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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2017 

 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO TIPO DE MENOR PREÇO POR ITEM  

PP-SRP nº 9/2017-00053 

 

Aos onze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, na sede da Prefeitura Municipal, localizada 

na Rua 15 de Novembro, nº 520, bairro Fluminense, CEP 68140-000, URUARÁ/PA, neste ato 

representado pelo Secretário de Finanças, Sr. SEBASTIÃO WANDERLI ZORTEA, brasileiro, Portador 

da Carteira de Identidade nº 3229930 SSP/PA e CPF nº 260.526102-63 residente e domiciliado neste 

município à Trav. Adilson Lopes, nº 19, Bairro Vila Brasil, Uruará-Pa, com base no disposto na 

Constituição Federal, Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 

8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores, demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 

PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO TIPO DE MENOR PREÇO POR 

ITEM nº 9/2017-00053 e necessária homologação, devidamente publicada, conforme consta nos autos, e 

a empresa E. D. DE SOUZA LAZARINI-ME, inscrita no CNPJ(MF) sob o n.º03.984.273/0001-06, 

estabelecida na Rua Bernardo Sayão, nº 61, Centro, Uruará-PA, neste ato representada pela procuradora 

Sra. Gianina Santos Gomes, brasileira, Portadora da Carteira de Identidade nº 60844608 PC/PA e CPF nº 

001.087.862-93, doravante denominado fornecedor, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto o registro e preço para seleção de propostas mais 

vantajosas para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestar de serviços de 

hotelaria para atender o gabinete do prefeito, secretaria municipal de meio ambiente, secretaria municipal 

de finanças, fundo municipal de educação e fundo municipal de saúde, de acordo com as condições e 

especificações do Edital e seus Anexos, para inclusão no Sistema de Registro de Preços, durante todo o 

período de vigência da mesma.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: 

2.1. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços, estão inclusos todos 

os impostos, taxas, contribuições, fretes e demais despesas que incidam sobre a transação são os 

constantes da mesma, de acordo com as propostas apresentadas no referido Pregão, conforme o tabela 

abaixo:  

ITEM QUANT UNID DISCRIMINAÇÃO V.UNIT V. TOTAL  

01 

255 UNID 

Diária em apartamento single (uma pessoa), 

com tv, central de ar, banheiro privativo, 

chuveiro elétrico e frigobar 

73,00 18.615,00 

02 
165 UNID 

Diária em apartamento single (duas 

pessoa), com tv, central de ar, banheiro 
100,00 16.500,00 
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privativo, chuveiro elétrico e frigobar 

03 

150 UNID 

Diária em apartamento single (três 

pessoas), com tv, central de ar, banheiro 

privativo, chuveiro elétrico e frigobar 

120,00 18.000,00 

VALOR TOTAL 53.115,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS:  

3.1. A vigência da ata de registro de preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses, contados 

da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado 

e outros meios de divulgação dos atos oficiais no município, na forma da Lei Orgânica Municipal, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.  

3.2. Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 

8.666/1993 e demais legislação vigente. 

3.3. Durante a vigência da ata, Administração Municipal não está obrigada a contratar, exclusivamente 

por seu intermédio, o objeto registrado, podendo utilizar para tanto, outros meios, desde que permitidos 

em Lei.  

3.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da ata de registro de 

preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 

4.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei n.º 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

4.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 

8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

4.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será 

convocado pela Administração Municipal para negociação do valor registrado em Ata. 

4.4. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislação vigente. 

4.5. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

4.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
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4.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO: 

5.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

5.1.1. a pedido quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento. 

5.1.2. por iniciativa da Administração Municipal, quando: 

a) o fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

aos praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da ata de registro 

de preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na ata de 

registro de preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

5.2. Em qualquer das hipóteses descritas na condição anterior, concluído o processo, a Administração 

Municipal fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará ao fornecedor beneficiário 

e aos demais fornecedores sobre a nova ordem de registro. 

5.3. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

5.3.1. por decurso do prazo de vigência; 

5.3.2. quando não restarem fornecedores registrados. 

5.4. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº. 8.666/93, com as alterações 

posteriores, Ata de Registro de Preços será cancelada, garantido as suas detentoras o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta da dotação 

orçamentária a ser definido em oportunidade própria, uma vez tratar-se de Sistema de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONTRATAÇÕES: 

7.1. Os fornecedores de produtos incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os 

contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na 

própria Ata.  
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7.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições.  

7.3. Quando da necessidade de contratação, o Órgão Participante constante do Anexo correspondente, 

quando houver, por intermédio do gestor do contrato por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador 

para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços 

registrados.  

7.4. O contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da 

primeira ordem de fornecimento. 

7.5. O prazo para a assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da 

licitante, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal 

nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO:  

8.1. A execução do objeto licitado deverá ser iniciada, em até 05 (cinco) dias, após assinatura do contrato 

e emissão da nota de empenho, no local a ser informado a CONTRATADA no momento da assinatura do 

contrato; 

8.2. O objeto licitado a serem ofertados estará sujeitos à variação, conforme as necessidades da 

Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preços de oferta, por meio de Termo Aditivo, 

obedecido os limites legais.  

 

CLÁUSULA NONA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado em até 90 (noventa) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura 

no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo termo de recebimento definitivo do objeto ou 

recibo, na forma prevista no contrato administrativo e legislação pertinente.  

9.2. Quando do pagamento a contratante deverá comprovar a sua situação de regularidade perante a 

UNIÃO e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação das certidões 

respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. Pelo inadimplemento de qualquer condição prevista no edital e seus anexos deste certame, a 

empresa ficará sujeita às multas previstas na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, e demais sanções em legislação pertinente e estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos 

do Edital e seus anexos do PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

TIPO DE MENOR PREÇO POR ITEM nº 9/2017-00053, e demais normas estabelecidas na 

Constituição Federal, Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 166, de 15 de 

dezembro de 2009, e Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com 

alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
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11.2. Fica eleito o Foro da cidade de URUARÁ, Estado do Pará, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Ata de 

Registro de Preços. 

11.3. E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preço, em 

duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

URUARÁ -Pará, 11 de Setembro de 2017 

 

 

______________________________________ 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Órgão Gerenciador 

 

 

______________________________________ 

E. D. DE SOUZA LAZARINI-ME......... 

Fornecedor...... 
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